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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 891, DE 1999

MENSAGEM Nº 21 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 21/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 891, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia conforme Autógrafo nº 24.863, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a medida proíbe a venda no Estado de São Paulo de produtos farmacêuticos denominados: fortifi​cante, tônico, complemento de ferro e fósforo, estimulante do apetite e cres​cimento, energético, ou similares, destinados ao uso infantil, que contenham álcool em sua fórmula (artigo 1º). Prevê, ainda, que referidos produtos pode​rão retornar ao mercado utilizando o mesmo nome desde que retirado o ál​cool de suas respectivas fórmulas (parágrafo único).


Embora reconheça os elevados propósitos do autor da iniciativa, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, por considerá-la in​constitucional, conforme passo a expor.


Com efeito, a proteção e defesa da saúde se insere na competência concorrente para legislar  atribuída à União, aos Estados e ao Distrito Federal, a teor do disposto no artigo 24, inciso XII, da Constitui​ção Federal.


No entanto, a capacidade legislativa suplementar do Estado deve ser interpretada em harmonia com os demais preceitos constitu​cionais, que versam sobre a matéria.


Nessa perspectiva, vale ressalvar que a Constituição Federal determina, em seu artigo 198, que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS).


Compete ao SUS, além de outras atribuições, nos termos da lei, controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, bem como executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica (artigo 200, inci​sos I e II).


Na esteira de sua competência legislativa, a União editou a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condi​ções para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e fun​cionamento dos serviços correspondentes e que inclui no campo de atuação do SUS a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobio​lógicos e outros insumos de interesse para a saúde e a participação na sua produção e o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde (artigo 6º, incisos VI e VII).


O referido diploma legal define vigilância sanitária como o conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, incluindo o controle de bens de consumo e a prestação de serviços (artigo 6º, § 1º, incisos I e II).


É imperioso acrescentar que os artigos 12 e 13, in​ciso III, da Lei nº 8080/90, determinam a criação de comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, destina​das à articulação de políticas e programas de interesse para a saúde, abran​gendo a vigilância sanitária e farmacoepidemiológica.


À direção nacional do SUS compete definir e coor​denar os sistemas de vigilância sanitária, estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária e produtos e substâncias de interesse para a saúde (artigo 16, inciso II, "d", e incisos VIII e XII). À di​reção estadual do SUS incumbe coordenar e, em caráter complementar, exe​cutar serviços de vigilância sanitária (artigo 17, inciso IV, "b").


Note-se, portanto, que aos Estados-membros, uma vez atendidas as normas gerais preceituadas pela União, compete editar em caráter suplementar preceitos sobre vigilância sanitária, desde que não coli​dam com aquelas diretrizes.


Nesse sentido, foi promulgada a Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, que institui o Código de Saúde no Estado, em perfeita harmonia com as diretrizes constitucionais e com a regra geral fede​ral aludida.


Prescreve o referido Código Estadual, em seus arti​gos 16 e 17, inciso I, "c", que, observadas as normas gerais, o Estado esta​belecerá normas suplementares e coordenará e executará, em caráter com​plementar, a vigilância sanitária. Participará, ainda, do controle e da fiscali​zação da produção e utilização de produtos psicoativos, tóxicos e teratogêni​cos (inciso VII).


Resta, outrossim, observar que a Lei federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 e seu regulamento, aprovado pelo Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, recepcionados pelo sistema vigente, dis​põem sobre a produção e comercialização de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos, determinando seu registro no Ministério da Saú​de.


Por todo o exposto, conclui-se que o regramento da matéria constante na propositura é de interesse geral e deve ser uniforme, e já se encontra amplamente disciplinado, como se demonstrou. 


Não se pode admitir, sob pena de vulneração ao re​gime federativo, que cada Estado-membro estabeleça quais a substâncias sujeitas ao seu controle, extravasando a competência suplementar que lhe foi atribuída. Conclui-se, destarte, que a propositura é inconstitucional, por​quanto invade a esfera legiferante da União. 


Assim justificado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 891, de 1999, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em aten​dimento ao artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


      Geraldo Alckmin Filho

                                                   VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO


         NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

